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ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008

MULTA ISOLADA. ESTIMATIVA MENSAL. BASE DE CALCULO.
BALANCETES DE SUSPENSAO/REDUCAO. INCORRECOES DO
LANCAMENTO DE OFICIO.

Na apuragdo da estimativa mensal, com base em balancetes de
suspensao/reducao, devem ser sanados os erros materiais no calculo da multa
isolada lancada de oficio.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008

PERT. PEDIDO DE PARCELAMENTO. DESISTENCIA DO RECURSO.
RENUNCIA AO DIREITO EM QUE SE FUNDA O PLEITO. EFEITOS.

Solicitada a inclusdo de todos os créditos discutidos em parcelamento federal
(PERT Programa Especial de Regularizacdo Tributaria), deve se aplicar o
art.78, §§2° e 3° do RICARF, nao devendo ser conhecido o recurso voluntario
interposto pelo contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso de oficio e ndo conhecer do recurso voluntario, nos termos do voto do

relator.

(assinado digitalmente)

Ester Marques Lins de Sousa - Presidente.



  16327.721476/2012-87  1201-002.135 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO De Ofício e Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 12/04/2018 Auto de Infração - Multa Isolada UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A FAZENDA NACIONAL RO Negado e RV Não Conhecido Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Relator  2.0.4 12010021352018CARF1201ACC  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Ano-calendário: 2006, 2007, 2008
 MULTA ISOLADA. ESTIMATIVA MENSAL. BASE DE CÁLCULO. BALANCETES DE SUSPENSÃO/REDUÇÃO. INCORREÇÕES DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
 Na apuração da estimativa mensal, com base em balancetes de suspensão/redução, devem ser sanados os erros materiais no cálculo da multa isolada lançada de ofício.
  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2006, 2007, 2008
 PERT. PEDIDO DE PARCELAMENTO. DESISTÊNCIA DO RECURSO. RENÚNCIA AO DIREITO EM QUE SE FUNDA O PLEITO. EFEITOS.
 Solicitada a inclusão de todos os créditos discutidos em parcelamento federal (PERT Programa Especial de Regularização Tributária), deve se aplicar o art.78, §§2º e 3º do RICARF, não devendo ser conhecido o recurso voluntário interposto pelo contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício e não conhecer do recurso voluntário, nos termos do voto do relator.
 
 (assinado digitalmente)
 Ester Marques Lins de Sousa - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 José Carlos de Assis Guimarães - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de Sousa (Presidente), Eva Maria Los, Eduardo Morgado Rodrigues (Suplente convocado), Paulo Cezar Fernandes de Aguiar, Luis Henrique Marotti Toselli, Gisele Barra Bossa, José Carlos de Assis Guimarães e Luis Fabiano Alves Penteado. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Rafael Gasparello Lima. 
  Trata-se de Recurso de Ofício e Voluntário (fls. 1.669/1.786) interposto contra o Acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo/SP (fls. 1.621/1.660) que julgou procedente em parte a impugnação, exonerando parcialmente as multas isoladas, conforme demonstrativos abaixo, e manteve os demais créditos tributários lançados de ofício:


Por bem refletir o litígio até aquela fase, adoto o relatório da decisão recorrida, completando-o ao final:
DA AUTUAÇÃO
Conforme o Termo de Verificação Fiscal de fls.1329/1354, em fiscalização empreendida junto à contribuinte acima identificada, o Auditor-Fiscal autuante verificou em síntese que:
1. A contribuinte realizou amortização de ágio, com a consequente redução das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, ágio este escriturado por ocasião da aquisição do controle acionário da empresa Caixa Brasil de Participações S.A (CBP), CNPJ 04.085.359/0001-60, ocorrida em 29/09/2000, conforme o Contrato de Associação de fls.882/917.
2. As despesas com amortização de ágio incorridas pela fiscalizada durante o período compreendido nos anos-calendário de 2006, 2007 e 2008 são decorrentes de eventos societários ocorridos nos anos-calendário de 2000 a 2002, que demonstraram ter por finalidade possibilitar que fossem aproveitados os benefícios fiscais previstos nos artigos 385 e 386 do RIR/99.
3. No ano de 2000, a contribuinte implementou expansão de atividades no mercado financeiro nacional, por meio de aquisições de outras instituições financeiras, sendo uma delas o Banco Bandeirantes S.A. (BBSA) e suas controladas. Destaque-se que o BBSA era controlador de empresas de diversos ramos, dentre os quais: cartões de crédito, seguros, corretagem e distribuição de valores mobiliários, capitalização, arrendamento mercantil, investimentos e factoring.
4. À época, 98,11% do controle acionário do BBSA era detido pelo grupo português Caixa Geral de Depósitos (CGD), por intermédio de sua subsidiária portuguesa Caixa Brasil S.G.P.S. S.A. (CB).
5. A contribuinte adquiriu a totalidade do controle acionário do BBSA por meio de processo que envolveu as seguintes etapas cronológicas:
5.1. Em 02/07/2000, a contribuinte fiscalizada, a Unibanco Holdings S.A, e as empresas CGD/CB firmaram Carta-Contrato (fls.1118/1128), tendo por objeto principal a aquisição da participação acionária no BBSA detida pela CGD/CB, pelo valor de R$1.258.000.000,00, a ser quitado mediante incorporação de ações de emissão da fiscalizada, com data de fechamento do negócio, após a realização de auditoria e ajustes, em 31/08/2000.
5.2. Em 20/09/2000 foi constituída a CBP, com capital social de R$1.000,00, tendo como acionistas as sociedades CB e CGD.
5.3. Em 29/09/2000, a contribuinte, a Unibanco Holdings S.A., e as empresas CGD/CB firmaram Contrato de Associação (contrato às fls.882/917 e anexos às fls.1133/1179), reduzindo o valor da transação para R$1.043.771.399,00 (item (5) às fls.885).
5.4. Em 02/10/2000, o BBSA passou a ter gestão compartilhada com a contribuinte, sob a liderança desta, mediante a substituição da diretoria do BBSA, conforme o item 2.7 do Contrato de Associação (fls.888).
5.5. Em 21/11/2000 foi emitido �Laudo de Avaliação Contábil do Banco Bandeirantes S.A.� (fls.1189/1228), que apurou um patrimônio líquido do BBSA, em 30/09/2000, no valor de R$412.924.236,61 (fls.1191).
5.6. Em 30/11/2000, conforme AGE e boletim de subscrição (fls.1180/1185), a CBP teve seu capital social aumentado de R$ 1.000,00 para R$498.925.236,00, mediante subscrição (i) de R$36.000.000,00 em dinheiro pelo Banco Financial Português, CNPJ 33.466.988/0001-38, e (ii) de R$462.924.236,00 pela empresa CB, dos quais R$50.000.000,00 em dinheiro e R$412.924.236,00 por meio de ações do BBSA, avaliadas de acordo com o supracitado laudo.
5.7. Em 11/12/2000, a contribuinte, a Unibanco Holdings S.A., e as empresas CGD/CB celebraram �Protocolo e Justificação de Incorporação de Ações da Caixa Brasil Participações S.A. pelo UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A.� (fls.1021/1024), no valor de R$1.043.771.399,00 estabelecido pelo Contrato de Associação. Na mesma data, as empresas em questão também celebraram �Protocolo e Justificação de Incorporação de Ações do Banco Bandeirantes S.A. pelo UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A.� (fls.1012/1015), referente aos acionistas minoritários.
5.8. Em 12/12/2000, a empresa Finantia Brasil Ltda. apresenta �Relatório de Avaliação da Caixa Brasil Participações S.A. e de sua participação controladora no Banco Bandeirantes S.A.� (fls.1081/1114) e �Relatório de Avaliação do Banco Bandeirantes S.A. e empresas controladas� (fls.1046/1080).
5.9. Em 20/12/2000, a CBP aprova em AGE o �Protocolo e Justificativa de Incorporação de Ações� firmado em 11/12/2000, e autoriza a participação de dirigente da empresa em AGE da contribuinte fiscalizada, agendada para 27/12/2000, com poderes para praticar todos os atos necessários à efetivação da incorporação de ações.
5.10. Em 27/12/2000, a contribuinte aprova em AGE os relatórios de avaliação e o protocolo e justificação de incorporação de ações detidas pela CBP (fls.1025/1028). No dia seguinte foram aprovados os relatórios de avaliação e o protocolo e justificação de incorporação de ações detidas pelos minoritários (fls.1016/1020).
5.11. No final de 2000 e ao longo do ano-calendário de 2001, tem sequência a reorganização societária, mediante a repartição das sociedades dos ramos de capitalização, seguros, arrendamento mercantil e cartões de crédito, então controladas pelo BBSA, para sociedades do mesmo ramo de atividade do grupo UNIBANCO, conforme o item 10 das �Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2001 e de 2000 do UNIBANCO e empresas controladas� (fls.1244).
5.12. Em 19/09/2001, o capital social da empresa CBP foi reduzido de R$498.925 mil para R$415.425 mil, mediante o cancelamento de 33.751.010.509 ações ordinárias nominativas, com a entrega de R$83.500 mil em espécie à contribuinte, a título de devolução de sua participação no capital da sociedade, conforme nota explicativa 5 das demonstrações financeiras em 31/12/2002. 
5.13. Em 15/10/2002, o conselho de administração da contribuinte apresenta proposta (fls.1029/1031) de aprovação de �Protocolo e Justificativa de Incorporação da Caixa Brasileira de Participações S.A. pelo UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A.� (fls.1032/1034 e 1035/1037), bem como de laudo de avaliação da CBP a valores contábeis na data base de 30/09/2002, elaborado por Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes (fls.1038/1041).
5.14. Em 31/10/2002, a contribuinte aprova em AGE a incorporação da CBP a valores contábeis (fls.1042/1045).
6. O valor do ágio escriturado pela contribuinte no ano-calendário de 2000 foi de R$956.206.658,73, na conta 2.4.1.10.10-0, �Ágios de incorporação diferidos�, cuja amortização anual é demonstrada na tabela a seguir, de acordo com o demonstrativo de apropriação de ágio/deságio de fls.837:

7. Intimada a esclarecer a fundamentação legal para a apuração deste ágio e seu tratamento tributário, a contribuinte indicou o embasamento de �expectativa de lucros futuros�, com enquadramento legal no Decreto-Lei nº 1.598, art.20, §2º, inciso II (item 2 da resposta às fls.878).
8. Todavia, o verdadeiro propósito negocial entre os conglomerados financeiros UNIBANCO e CGD foi o de associação, como indica o próprio título do instrumento contratual firmado em 29/09/2000.
8.1. Conforme descrito, a operação foi consumada mediante a troca de participações acionárias, direta ou indiretamente possuídas pelos dois conglomerados financeiros, sendo que, no final do processo, a contribuinte efetivamente não incorporou ao seu patrimônio o BBSA.
8.2. De fato, o BBSA continua ativo até a data da presente fiscalização, sob nova denominação - UNICARD BANCO MÚLTIPLO S.A., além do que grande parte das empresas por ele controladas, e que compunham considerável parte de seu patrimônio, foram incorporadas em 2001 e anos subsequentes a outras empresas congêneres do conglomerado UNIBANCO, distintas da ora fiscalizada, conforme a relação de 14 empresas às fls.1338.
8.3. Intimada a detalhar o tratamento dispensado à rede de agências do BBSA, a contribuinte apresentou planilha relacionando a movimentação no ano-calendário de 2001 (fls.1267/1269). Observa-se que, como não houve incorporação da matriz, nem mesmo as agências do BBSA puderam ser incorporadas, sendo que, na prática, as agências foram baixadas e posteriormente reabertas com o CNPJ da contribuinte fiscalizada, procedimento que seria desnecessário caso houvesse uma efetiva incorporação.
8.4. Note-se que a contribuinte poderia ter adquirido o controle acionário do BBSA diretamente da CGD/CB, quando da formalização da Carta-Proposta em 02/07/2000, mas utilizou empresa-veículo para a formação do ágio, no caso, a CBP.
8.5. Cabe destacar ainda que, por força do Contrato de Associação, os conglomerados UNIBANCO, CGD e suas controladas/coligadas firmaram �ALIANÇA ESTRATÉGICA - item XIV�, com cláusula de �EXCLUSIVIDADE - item XV�, firmada por meio do item 15.1, a seguir transcrito (fls.908):
15.1 - Em decorrência do disposto nas cláusulas 14.3 e 14.4 acima, cada uma das PARTES concorda em dar à outra exclusividade com relação à atuação como parceiros estratégicos no Brasil e em Portugal em atividades de natureza financeira, não podendo firmar acordos ou compromissos com terceiros similares à presente associação, sem primeiramente obter o consentimento expresso da outra PARTE, levando em conta compromissos já existentes.
8.6. Em função desta exclusividade, as partes, antes já relacionadas por gestão compartilhada, passaram a ser legalmente vinculadas nos termos dos incisos IX e X, do artigo 244, do RIR/99.
8.7. Esta vinculação, na forma de acordo operacional, por si só já seria suficiente para alcançar os objetivos de ambos os grupos econômicos em expandir suas atividades no Brasil e em Portugal, sendo desnecessária qualquer operação societária.
8.8. Ainda que houvesse a necessidade de aquisição de participações societárias, esta deveria se dar diretamente, mediante troca direta de ações do UNIBANCO e da CGD, sendo que o objetivo da operação envolvendo o BBSA foi o de simplesmente obter vantagem fiscal indevida.
8.9. Conclui-se, assim, que o planejamento tributário engendrado pelos conglomerados UNIBANCO e CGD como uma operação de aquisição de controle acionário entre partes independentes, com ágio baseado em rentabilidade futura com posterior incorporação da sociedade controlada, não se caracterizou, pois houve uma simples associação, consubstanciada pela troca de participações acionárias, na qual, mesmo que houvesse ágio gerado, não seria inadmissível a dedutibilidade da amortização do ágio efetivada pela contribuinte fiscalizada, por não haver se concretizado de fato a incorporação de sociedades conforme pretendido pelas partes.
9. Cumpre observar também que o ágio foi incorretamente classificado pela contribuinte como baseado em rentabilidade futura.
9.1. O critério legal de avaliação do investimento da contribuinte na empresa CBP é o valor do patrimônio líquido, previsto no artigo 384 do RIR/99. Desta forma, o momento de apuração de qualquer ágio se dá por ocasião de aquisição da participação.
9.2. No caso em tela, esta ocasião se deu em 29/09/2000, quando foi efetivada a negociação da transferência do controle acionário da CBP para a contribuinte, mediante a assinatura do Contrato de Associação, cuja cláusula 2.7 dispôs que a contribuinte assumiria a gestão do BBSA em 02/10/2000.
10. Cabe destacar que o demonstrativo exigido como documentação comprobatória da fundamentação econômica do ágio foi lavrado em 12/12/2000, ou seja, em data posterior à transação efetivada em 29/09/2000 com a assinatura do Contrato de Associação, o que contraria o previsto no caput e §3º do artigo 385 do RIR/99.
10.1. O próprio relatório elaborado pela Finantia Brasil Ltda, em seu item I � �Antecedentes e Objetivo� reconhece que a negociação foi concluída em 29/09/2000 (fls.1048).
10.2. Além disso, apesar de o valor nominal de cada tipo de ação oferecido na negociação ter variado significativamente no período compreendido entre julho (data da Carta-Contrato) e 27/12/2000 (UNIT de R$101,6941 para R$108,00; e Unibanco ON de R$95,9983 para R$114,00), não houve ajuste na quantidade de títulos oferecida.
10.3. Numa transação desta natureza, o documento de avaliação econômico-financeira deveria ser o primeiro a ser elaborado, a fim de servir de subsídio e fundamentação econômica à Carta-Contrato de 02/07/2000, e não como efetivamente ocorreu, ao ser elaborado após consumados os fatos, com pretenso efeito de convalidar atos já praticados sem prévio enquadramento na fundamentação legal pretendida.
10.4. O fundamento econômico do ágio deve ser caracterizado, na realidade, como aquisição de fundo de comércio ou outros motivos, pois representou uma mera aquisição da carteira de clientes e pontos de venda, sem qualquer conexão com rentabilidade futura.
11. Para a consecução dos objetivos comerciais e econômicos em questão, era desnecessária a empresa CBP, criada em 20/09/2000, posteriormente à assinatura da Carta-Contrato de 02/07/2000, e baixada por incorporação em 31/10/2002, após a reorganização societária das empresas controladas pelo BBSA ocorrida, principalmente, no ano-calendário de 2001.
11.1. Todas as operações poderiam ter sido feitas diretamente com as empresas CGD e CB, detentoras das ações do BBSA e dos demais bens negociados, opção esta não escolhida em função da falta de interesse, por parte da fiscalizada, na efetiva incorporação do BBSA e respectivas controladas.
12. A contribuinte também não demonstrou como foi apurado o ágio escriturado em 2000, e amortizado no período de 2001 a 2008, num montante de R$956.206.658,73, tendo em vista a ausência de apresentação de memória de cálculo e respectiva escrituração contábil e fiscal, limitando-se a informar que este valor é igual ao definido no relatório de avaliação como o valor presente dos investimentos adquiridos, conforme o item 3 da resposta de fls.1229/1234.
12.1. Destaque-se que o valor do ágio é obtido mediante a diferença entre o valor da transação e o valor patrimonial dos bens adquiridos.
12.2. Considerada a data de fechamento do negócio em 29/09/2000 e o valor do BBSA negociado em R$957.771.399,00 (R$1.043.771.399,00 menos R$86.000.000,00, referentes a outros ativos) deduzido o seu valor patrimonial em 30/09/2000, igual a R$412.924.236,61, conforme o �Laudo de Avaliação Contábil do Banco Bandeirantes S.A.� emitido em 21/11/2000, apura-se o valor de R$544.847.162,39, e não R$956.206.658,70 como escriturado pela contribuinte, gerando um excesso de R$411.359.496,31.
12.3. Assim, considerando que nos anos-calendário de 2006 a 2008 a contribuinte amortizou um total de R$424.837.618,18 (R$191.241.331,80 em 2006; R$191.241.331,80 em 2007; e R$42.354.954,58 em 2008), restaria para o ano-calendário 2008 apenas R$13.478.121,87 (R$424.837.618,18 menos R$411.359.496,31) de possível amortização, sendo indevida a totalidade dos valores amortizados nos anos-calendário 2006 e 2007.
13. Há que se ressaltar que a repartição do BBSA já estava previamente planejada, conforme consta do item 9, letra (f) das notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2000 e de 1999 (fls.946/947).
13.1. Ali estão descritas as transferências das operações de capitalização, arrendamento mercantil e seguros das controladas do BBSA para congêneres do conglomerado financeiro Unibanco, que não a própria contribuinte fiscalizada, primeiramente mediante transferência do controle acionário e posteriormente mediante incorporação.
13.2. Assim, não há que se falar em previsão de rentabilidade futura para a contribuinte fiscalizada, no que concerne à parte das operações do conglomerado BBSA que, de antemão, já se sabia que não mais fariam parte do controle direto da fiscalizada.
13.3. Intimada a indicar os efeitos desta repartição, a contribuinte explicou que a avaliação elaborada pela Finantia Brasil levou em consideração o conjunto de empresas (fls.1231):
O objetivo do referido laudo é o de demonstrar o Fluxo de Caixa futuro do grupo empresarial então adquirido, e não o de definir taxativamente o valor do ágio a ser pago na negociação, ou mesmo de segmentar o valor do ágio por negócio empresarial do grupo que está sendo adquirido. O valor efetivo do negocio é definido pelas partes.
13.4. Ao contrário do afirmado pela contribuinte, o quadro de fls.1345 demonstra que, de um pretenso ágio de R$544.847.162,39, deve-se fazer um ajuste da ordem de 37,18% a título de operações anteriormente sob controle do BBSA e que foram transferidas para outras sociedades distintas da contribuinte fiscalizada, o que implica numa glosa de R$202.574.174,97.
14. Pelo exposto, ficou caracterizada a ação dolosa de caracterizar o ágio como rentabilidade futura, uma vez que desde o princípio já foi estabelecido em Carta-Contratoque a verdadeira fundamentação era �Fundo de Comércio e/ou outros motivos�, cabendo destacar, dos eventos subsequentes, a criação de empresa veículo e a elaboração de relatórios de avaliação para suportar o benefício fiscal pretendido, tudo sem motivação extra-tributária, e com a única finalidade de diminuição ou não pagamento de tributos.
14.1. No caso, houve o evidente intuito de fraude, tendo em vista a aquisição simulada de participação societária com ágio fundamentado de maneira diversa do real, e pela simulação dos demais atos encadeados, em especial a pretensa �incorporação de sociedade�, que não ocorreu de fato.
14.2. Conclui-se, assim, que o fiscalizado impediu dolosamente a ocorrência do fato gerador do IRPJ e da CSLL, de acordo com o art.72 da Lei nº 4.502, de 30/11/1964.
14.3. Pelas razões expostas, impõe-se realizar o lançamento de multa qualificada, pelo evidente intuito de fraude, com fundamento no art. 44, §1º e inciso II, �b�, da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art.14 da Lei nº 11.488/2007.
15. Ademais, em função do evidente intuito de fraude, cabe a aplicação do prazo previsto no inciso I, do artigo 173, e não do prazo previsto no §4°, do artigo 150, do CTN, motivo pelo qual foram alcançados os valores deduzidos pela contribuinte no ano-calendário de 2006.
16. A contribuinte também registrou, nas DIPJ relativas aos anos-calendário de 2007 e 2008, despesas de amortização de ágio nas aquisições de investimentos avaliados pelo Patrimônio Líquido, nos valores, respectivamente, de R$24.979.414,92 (fls.817) e R$59.351.128,49 (fls.837), que foram adicionadas na apuração do lucro real (fls.1286 e 1296), mas não na apuração da CSLL (fls.1295 e 1306), conforme a planilha apresentada pela contribuinte às fls.1285.
16.1. Intimada a esclarecer o procedimento adotado, conforme os itens 11 a 13 do Termo de Intimação Fiscal nº 01 (fls.03), a contribuinte alegou às fls.797 que:
[...] Segundo o artigo 391 do RIR, as despesas com a amortização de ágio foram adicionadas ao lucro líquido na determinação do lucro real. Por outro lado, no que concerne à CSLL, ressaltamos que por inexistência de legislação que determine a sua adição à base de cálculo da CSLL, irrelevante o fato de a realização do investimento ter ocorrido ou não (alienação ou liquidação).
16.2. Contudo, não cabe razão à contribuinte, sendo obrigatória a adição da despesa de amortização de ágio na apuração da base de cálculo da CSLL, nos termos da legislação de regência.
17. Tanto a dedução da amortização do ágio, como a ausência de adição na apuração da base de cálculo da CSLL de despesa de amortização de ágio, resultaram numa diminuição indevida das estimativas mensais do IRPJ e da CSLL apuradas pela contribuinte, conforme sua opção com base em balanço ou balancete de suspensão/redução, consoante a DIPJ 2008, ano-calendário de 2007 (ND 1751034 � fls.193/391), e a DIPJ 2009, ano-calendário de 2008 (ND 1678381 � fls.392/793).
17.1. No caso em tela, as Fichas 11 e 16 das DIPJ (estimativas IRPJ e CSLL) e a escrituração da contribuinte relativa aos anos-calendário de 2007 e 2008 evidenciam que a contabilização mensal da amortização de ágio, bem como a falta de adição deste mesmo tipo de despesa na apuração da CSLL, reduziram indevidamente as bases de cálculo, gerando insuficiência de recolhimento das estimativas.
17.2. Assim, é cabível a aplicação de multa isolada, com fundamento no art. 44, II, �b�, da Lei n° 9.430/96, com a redação dada pelo art.14 da Lei n° 11.488/2007, de acordo com os valores da tabela resumo de fls.1353.
18. A contribuinte ainda compensou prejuízos fiscais na apuração do lucro real do ano-calendário de 2007, no valor de R$44.723.299,84. Todavia, pesquisa ao sistema SAPLI (fls.1307/1313) demonstra que não havia saldo a compensar em 31 de dezembro de 2006, motivo pelo qual deve-se proceder à glosa deste valor.
Em decorrência das constatações feitas pela fiscalização, em 13/12/2012 foram lavrados Autos de Infração de IRPJ (fls.1356/1370) e CSLL (fls.1371/1384), com os valores a seguir discriminados:


DA IMPUGNAÇÃO
A autuada apresentou a impugnação de fls.1395/1449, protocolizada em 14/01/2013 e acompanhada dos documentos de fls.1450/1618, expondo, em síntese, que:
1. Considerando que o lançamento somente se materializou em 14/12/2012, ou seja, mais de cinco anos contados a partir de uma parcela dos fatos geradores, conclui-se que parte dos créditos exigidos no lançamento de ofício já estava extinta pela decadência, nos termos do §4º, do art.150, do CTN.
1.1. Nem se alegue que o prazo de decadência aplicável ao presente caso seria o previsto nos termos do art.173, inciso I, do CTN, sob o fundamento de que teria havido fraude ou simulação, pois nenhuma das duas hipóteses se concretizou.
2. A impugnante não realizou as operações ora em análise com evidente intuito de fraude.
2.1. Em nenhum momento a Carta-Contrato estabeleceu que a verdadeira fundamentação do ágio fosse �fundo de comércio e/ou outros motivos�. Era objetivo da Carta-Contrato simplesmente apresentar uma oferta vinculativa por parte do grupo Unibanco à Caixa Geral de Depósitos para a aquisição do BBSA, descrevendo os principais aspectos do contrato que viria a ser assinado entre as partes.
2.2. Os eventos subsequentes à assinatura do Contrato de Associação não indicam uma ação dolosa da contribuinte, nem sugerem que a única finalidade da impugnante nas operações percorridas era a de economizar tributos.
3. Ao realizar a incorporação de ações, a impugnante efetivamente adquiriu o controle do BBSA e suas controladas, tratando-se tal instituto de forma legítima de aquisição de patrimônio.
3.1. Como consequência da associação entre Unibanco e o grupo português, a impugnante efetivamente adquiriu o controle do BBSA e suas controladas, tendo posteriormente incorporado tais controladas nas empresas do grupo Unibanco que atuavam no mesmo segmento.
3.2. O propósito negocial último da operação em voga consistiu na aquisição do controle do grupo Bandeirantes e a consequente expansão das atividades do Unibanco, principalmente no Brasil e em Portugal, logo resta infundada a alegação de que somente se buscou a economia de tributos.
4. A carteira de clientes e o número de agências por si só não teriam qualquer valor para a impugnante: é a rentabilidade que tais ativos, integrados ao patrimônio do Unibanco, acarretariam que gerou a avaliação positiva.
4.1. O laudo de avaliação da CBP e do BBSA de dezembro de 2000, momento do fechamento do negócio, não deixa dúvida da rentabilidade futura, que decorreu da sinergia verificada após a aquisição e incorporação do negócio.
5. A data da transferência do controle acionário efetiva foi dezembro de 2000, quando da autorização do BACEN, que era condição precedente e condicional ao fechamento, sendo que o fato de o preço da operação ter se estabelecido na data-base setembro de 2000 não tem o condão de alterar a data do fechamento da transação.
5.1. O negócio foi efetivamente concretizado apenas em dezembro de 2000, quando da autorização do BACEN. Até então havia mero contrato de associação, pendente da implementação de cláusulas precedentes, em especial da autorização do BACEN, sem a qual o negócio pretendido não poderia se realizar. Inclusive, foi necessária a prorrogação da conclusão do negócio em razão da demora na emissão da autorização por parte do órgão regulador, condição precedente e condicional ao fechamento.
5.2. A alocação do ágio não pode ser confundida com o estabelecimento do preço. Assim, quando da assinatura da Carta-Contrato de julho de 2000, e do Contrato de Associação de setembro de 2000, foram estabelecidas premissas, mas ainda não fundamentadas em um estudo detalhado por auditores, como assim o negócio previa. Por isso, somente após verificado o sobrepreço é que pode ser feita a alocação do ágio.
5.3. Dessa forma, o laudo de avaliação da empresa adquirida é perfeitamente válido e competente para fundamentar o ágio relacionado ao negócio adquirido pela impugnante.
6. A CBP foi constituída dentro do grupo CGD para viabilizar a operação, concentrando a participação do BBSA e os ativos e passivos envolvidos na operação. A CBP foi instituída sem ingerência do grupo Unibanco, não se tratando de mera empresa veículo criada com o único objetivo de indevido aproveitamento fiscal do ágio.
6.1. Cumpre observar que a CBP existiu por mais de 2 (dois) anos, de 2000 a 2002, quando de sua efetiva incorporação pelo Unibanco.
6.2. Ressalte-se que a utilização de empresa veículo não demonstra que o propósito negocial era o de simplesmente evitar ou diminuir a incidência de tributo, eis que não existe qualquer ilegitimidade na utilização de empresa veículo.
6.3. No presente caso, o ágio teria sido gerado independentemente da CBP, sendo que o resultado da transação, para fins fiscais, teria sido idêntico. Assim, o propósito da utilização da CBP nunca foi outro que não possibilitar a concretização do negócio, independentemente dos efeitos fiscais que acarretaria.
7. O valor do ágio gerado na aquisição do BBSA pelo Unibanco foi apurado pela impugnante a partir de premissas constantes no laudo de avaliação da Caixa Brasil Participações e sua participação no BBSA (fls.1081/1114).
7.1. Segundo consta nas páginas 20 e 23 do laudo de avaliação em comento, realizado pela consultoria Finantia Brasil, o valor das ações da Caixa Brasil Participações, cujo patrimônio compreende a participação controladora no BBSA, após aplicação do desconto a valor presente dos fluxos de caixa projetados, na data base de 31 de dezembro de 1999, seria de R$1.142 milhões, o qual, quando confrontado com o valor patrimonial (R$323 milhões) do BBSA da mesma data, resultaria em um ágio no valor de R$819 milhões.
7.2. Ocorre que a operação em comento somente se materializou em dezembro do ano subsequente e, considerando que a finalidade do laudo de avaliação era apenas o de fundamentar o ágio como decorrente de rentabilidade futura e não destacar o valor de ágio a ser amortizado pelo Unibanco, para a aferição do valor de ágio a ser registrado em sua contabilidade, a impugnante baseou-se no valor patrimonial do BBSA em dezembro de 2000 (R$232 milhões), considerando os ajustes apurados na auditoria contábil (due diligence), e o preço pago pela aquisição (R$1.043 milhões), conforme demonstra-se abaixo:

7.3. Cumpre ressaltar que o preço pago pelo negócio estava plenamente suportado pelo laudo de avaliação realizado pela empresa de consultoria, eis que inferior ao fundamentado no referido documento.
7.4. Desse modo, resta claro que o ágio sob análise atende aos requisitos de dedutibilidade fiscal previstos nos arts.385 e 386, do RIR/99, eis que (i) decorre da diferença entre o valor efetivamente pago na aquisição de nova participação societária e o valor patrimonial da investida (BBSA), e (ii) tem como fundamento econômico a expectativa de resultados futuros, cujas projeções de fluxo de caixa descontado encontram-se demonstradas em laudo de avaliação econômico-financeira elaborado por auditores independentes.
8. Por conta da segregação e incorporação das empresas do grupo Bandeirantes por empresas do grupo Unibanco de cada uma das atividades desenvolvidas, o Fisco alega que o ágio deveria sofrer um ajuste proporcional às empresas que foram transferidas para outras sociedades que não o Unibanco.
8.1. No caso concreto, o ágio apurado no laudo de avaliação levou em conta os ativos da empresa avaliada e de suas controladas, bem como a projeção de resultados futuros seus e de suas controladas, formando a figura do �ágio aglutinado�.
8.2. Apesar de em termos econômicos fazer sentido que o ágio formado se espelhe no patrimônio que lhe deu causa, a verdade é que da letra da Lei 9.532/97 não se verifica essa obrigação.
8.3. A lei elegeu como condição para dedutibilidade da amortização do ágio a incorporação, cisão ou fusão do investimento que lhe deu causa, pouco importando se a perspectiva de lucros que lhe tenha dado causa seja derivada da própria investida cujo patrimônio tenha sido absorvido ou de terceiras empresas das quais tinha controle.
8.4. Cabe observar que as empresas listadas pelo Fisco sempre estiveram sobre o controle acionário do Unibanco nas datas das incorporações, conforme os documentos de fls.1523/1533.
9. No caso em discussão não houve qualquer intenção dolosa por parte da impugnante.
9.1. Assim sendo, não cabe a multa qualificada de 150%, nos moldes do artigo 44, I, §1º, da Lei 9.430/1996, sobre os valores de IRPJ e CSLL decorrentes da glosa da amortização de ágio realizada pela impugnante.
10. Não existe determinação legal para a indedutibilidade das amortizações contábeis do ágio escriturado pela impugnante da base de cálculo da CSLL, diversamente do que se verifica na legislação do imposto de renda, razão pela qual foi legítima a dedução efetuada antes mesmo da realização de qualquer operação societária.
10.1. Assim, uma vez tendo escriturado um ágio na aquisição de investimentos avaliados pelo patrimônio líquido, a impugnante passou a legitimamente deduzir as amortizações fiscais do ágio para fins de apuração da base de cálculo da CSLL, a despeito de adicioná-las na apuração do lucro real.
11. A aplicação cumulativa da multa de ofício com a multa isolada não pode prosperar, pois implica na dupla penalização pelo mesmo fato.
11.1. Em face do princípio da consunção, a penalidade aplicável à infração mais grave absorve a penalidade imposta a eventual infração que antecedeu àquela e por ela foi englobada, sendo que negar a aplicação de tal princípio ofenderia o inciso IV, do art.150, da CF. Além disso, nos termos dos arts.108, IV, e 112, do CTN, as penalidades tributárias devem ser interpretadas com equidade e, em caso de dúvida, a favor do contribuinte.
12. A planilha de cálculos da multa isolada não foi disponibilizada para que a contribuinte pudesse verificar eventual insuficiência de recolhimento nas estimativas de IRPJ e CSLL, nos anos-calendário de 2007 e 2008, logo, em face do cerceamento do direito de defesa, deve ser considerada nula a aplicação da referida multa.
13. Conforme cálculos realizados pela impugnante às fls.1535/1538, com base nas DIPJ dos anos-calendário de 2007 e 2008 e nas planilhas de apuração do IRPJ e da CSLL acostadas às fls.800/839, foram localizadas diferenças que levaram a uma cobrança de multa isolada a maior de R$32.955.234,86.
14. Uma vez que o reconhecimento da legitimidade de parte do saldo de prejuízo fiscal de 2007 (objeto do presente processo) está condicionado ao resultado de processos ainda pendentes de julgamento, conforme os documentos de fls.1541/1618, deve-se, ao menos, proceder o sobrestamento do presente feito, a fim de evitar decisões conflitantes acerca dos mesmos fatos e matérias.
15. Por fim, requer provar o alegado por todos os meios de prova admitidos, especialmente pela oportuna juntada de documentos.
É o relatório.
A DRJ/SÃO PAULO/SP, como ao norte mencionado, considerou a impugnação parcialmente procedente. A ementa é colacionada abaixo:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2006, 2007, 2008
AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. DISTINÇÃO ENTRE INCORPORAÇÃO DE SOCIEDADES E INCORPORAÇÃO DE AÇÕES. NECESSIDADE DE ABSORÇÃO DO PATRIMÔNIO DE OUTRA PESSOA JURÍDICA.
A amortização de ágio, com fulcro no art.7º, da Lei nº 9.532/97, se limita à hipótese em que uma pessoa jurídica absorve o patrimônio de outra. No caso de incorporação, tal situação se verifica quando há a incorporação de sociedades, prevista no art.227, da Lei nº 6.404/76, que é uma operação societária por meio da qual a sociedade incorporadora absorve a incorporada, por conta da transferência do patrimônio líquido. Como resultado, a sociedade incorporada deixa de existir, passando a ser a incorporadora sucessora universal daquela.
Essa operação não deve ser confundida com a incorporação de ações, prevista no art.252, da Lei nº 6.404/76, operação societária em que a sociedade incorporadora sofre um aumento de capital, por conta das ações da incorporada, sendo que a sociedade incorporadora continua existindo, agora como subsidiária integral da incorporadora, que detém a totalidade das ações.
MULTA QUALIFICADA. AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO INEXISTENTE. FUNDAMENTO ECONÔMICO ATRIBUÍDO A OPERAÇÃO DE INCORPORAÇÃO DE AÇÕES. CONFUSÃO DOLOSA ENTRE OS CONCEITOS DE INCORPORAÇÃO DE SOCIEDADES E INCORPORAÇÃO DE AÇÕES. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
A amortização de ágio pretensamente gerado em incorporação de sociedade, sem respaldo em qualquer laudo de avaliação, e cujo fundamento econômico é deliberadamente atribuído pelo sujeito passivo a uma operação societária de incorporação de ações, denota a existência de evidente intuito de fraude, que enseja a qualificação da multa de ofício, e é nitidamente caracterizado pela confusão dolosa entre conceitos distintos do Direito Comercial, no tocante à incorporação de sociedades e à incorporação de ações.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2006, 2007, 2008
CSLL. ADIÇÃO DE DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA.
A adição, à base de cálculo da CSLL, de despesas com amortização de ágio deduzidas indevidamente pela contribuinte encontra amparo nas normas que regem a exigência da referida contribuição.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2006, 2007, 2008
DECADÊNCIA. DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO.
Quando a autoridade fiscal demonstra que ocorreram veementes indícios de dolo, fraude ou simulação, a decadência rege-se conforme o disposto no art. 173, inciso I, do CTN.
ALEGAÇÕES DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
O exame de alegações de ilegalidade e inconstitucionalidade é de exclusiva competência do Poder Judiciário.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
Não há previsão legal para o sobrestamento do processo administrativo, que se rege pelo princípio da oficialidade, impondo à Administração impulsionar o processo até o seu término.
PRODUÇÃO DE PROVAS APÓS A IMPUGNAÇÃO. PROVA DOCUMENTAL.
A prova documental deve ser apresentada na impugnação, precluindo o direito de a impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que fique demonstrada a ocorrência de algumas das hipóteses previstas no §4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/72.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2006, 2007, 2008
MULTA DE OFÍCIO ISOLADA E MULTA PROPORCIONAL. APLICAÇÃO.
A materialidade da multa proporcional calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição, nos casos de falta de pagamento ou declaração inexata, não se confunde com a multa isolada calculada sobre a base estimada ao longo do ano-calendário e que deixou de ser paga.
MULTA ISOLADA. ESTIMATIVA MENSAL. BASE DE CÁLCULO. BALANCETES DE SUSPENSÃO/REDUÇÃO. INCORREÇÕES DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
Na apuração da estimativa mensal, com base em balancetes de suspensão/redução, devem ser sanados os erros materiais no cálculo da multa isolada lançada de ofício.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Há Recurso de Ofício por ter sido exonerado crédito tributário em montante superior ao limite estabelecido na Portaria MF nº 63, de 09 de fevereiro de 2017.
Diante da decisão de primeira instância, foi oposto o Recurso Voluntário, onde o sujeito passivo contesta a decisão de piso; reproduz, em síntese, as mesmas razões expostas na impugnação ao lançamento (fl, 1.669 e seguintes).
O presente julgamento foi convertido em diligência, por meio da Resolução nº 1201-000.165, na sessão de 04 de fevereiro de 2015. 
Conforme despacho da DICAT/DEINF/SP, em 05/02/2014, os autos, então, foram encaminhados a este CARF, para apreciação do Recursos de Ofício e Voluntário apresentados.
Ocorre que, em 28 de novembro de 2017 (fl. 2.142), o ITAÚ UNIBANCO S.A, protocolou o Requerimento endereçado ao Delegado da Receita Federal do Brasil de Julgamento/Presidente do 1º Conselho de Contribuintes, com fundamento na Instrução Normativa RFB n° 1.711/2017, requerendo, em suas próprias palavras, "(...) A desistência do recurso e a renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso voluntário são totais, mas não abrangem as matérias e os débitos objeto do recurso de ofício. ".
É o relatório.
 Conselheiro José Carlos de Assis Guimarães, Relator.
RECURSO DE OFÍCIO
O recurso de ofício versa exclusivamente sobre a exoneração de parte das multas isoladas de IRPJ e CSLL, nos anos-calendário de 2007 e 2008, em virtude de incorreções apontadas pelo contribuinte nos demonstrativos por ele acostados às fls. 1.535/1.538.
A DRJ ao examinar a questão aceitou as incorreções apontadas pelo contribuinte, verbis: 
No que diz respeito às incorreções apontadas, a partir da análise dos demonstrativos supracitados, acostados pela impugnante às fls.1535 (recálculo do IRPJ, ano-calendário de 2007), 1536 (recálculo da CSLL, ano-calendário de 2007), 1537 (recálculo do IRPJ, ano-calendário de 2008), e 1538 (recálculo da CSLL, ano-calendário de 2008), verifica-se que assiste razão ao pleito da contribuinte, uma vez que os recálculos em questão demonstram haver erros nos cálculos originais dos valores de multa isolada apurados pela fiscalização.
No item 4.4 do T.V.F. (fl. 1.353) há somente uma planilha, abaixo reproduzida, sem a devida demonstração do valor apurado, com as multas isoladas lançadas pela Fiscalização, em virtude de insuficiência de recolhimento de estimativas durante o ano-calendário de 2007 e 2008:

Assim, tendo em vista os demonstrativos acostados pelo sujeito passivo durante a impugnação do lançamento, às fl. 1.535/1.538, adoto a conclusão da decisão de primeira instância no sentido de que assiste razão ao pleito da contribuinte, uma vez que os recálculos em questão demonstram haver erros nos cálculos originais dos valores de multa isolada apurados pela fiscalização em diversos meses do anos-calendário de 2007 e 2008.
Assim, conheço do recurso de ofício, mas nego provimento, mantendo a decisão da DRJ/ SÃO PAULO/SP.
RECURSO VOLUNTÁRIO
1. Da Admissibilidade do Recurso
Por economia processual, deixo de apreciar ordinários aspectos de praxe para, em razão do que abaixo se descreve, NÃO CONHECER do RECURSO interposto.
2. Da Preliminar
A controvérsia suscitada gira em torno de processo administrativo decorrente de glosa de amortização de ágio e não adição à base de cálculo da CSLL de despesas com amortização de ágio deduzidas indevidamente pela contribuinte nos anos-calendário de 2007 e 2008.
Inconformada com a decisão de piso, a Recorrente apresentou a competente impugnação, a qual foi julgada procedente em parte pela DRJ/ SÃO PAULO/SP .
No entanto, a Recorrente solicita a desistência do recurso administrativo, em razão da adesão ao parcelamento Federal (PERT Programa Especial de Regularização Tributária).
Na forma do Requerimento de fls. 2.142, a Recorrente apresentou PEDIDO DE DESISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO OU RECURSO ADMINISTRATIVO, informando que, com fundamento na Instrução Normativa RFB n° 1.711/2017, requer a desistência total do recurso interposto constante deste processo e observa que "A desistência do recurso e a renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso voluntário são totais, mas não abrangem as matérias e os débitos objeto do recurso de ofício".
Posto isto, a Requerente desisti de forma expressa e irrevogável do Recurso Voluntário interposto, bem como da interposição de eventuais novos recursos, e renunciar às alegações de direito sobre as quais se fundamentaram as discussões no presente processo administrativo, considerando-se o disposto nos artigos 5º da Lei n° 13.496/17, e 8º, da Instrução Normativa RFB n° 1.711/17.
3. Dos efeitos do Pedido
Conforme consta no Requerimento (fls. 2.142), a Recorrente informa o seu pedido de desistência total, formalizado pelo interessado, referente ao recurso voluntário apresentado neste processo nº 16327.721476/2012-87, que se encontra sob análise.
Sobre o efeito da PEDIDO DE DESISTÊNCIA DO RECURSO, por aderir ao "PERT" (Programa Especial de Regularização Tributária), referente aos débitos discutidos em processo administrativo fiscal, o art. 78, § 2º e § 3º, da Portaria MF nº 343, de 2015 (RICARF), que assim disciplina:
Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente poderá desistir do recurso em tramitação.
§ 1º A desistência será manifestada em petição ou a termo nos autos do processo.
§ 2º O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso.
§ 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente. (grifei).
§ 4º (...)
Como em seu Requerimento, o Recorrente afirma que todos os créditos discutidos neste processo, foram incluídos no "PERT", o que implica na aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nas normas expedidas pela Fazenda Nacional, conforme o disposto no art. 5º da Lei nº 13.496/17 e regulamentado pela Instrução Normativa RFB nº 1.711/2017 e alterações posteriores.
Conforme se depreende da leitura dos parágrafos 2º e 3º do art. 78 do RICARF, o pedido formalizado pelo Recorrente, importa na desistência total do Recurso Voluntário e em renúncia ao direito sobre o qual se funda a própria ação, conforme se verifica pela solicitação da Recorrente em sua petição de fl. 2.128.
Desta forma, não se conhece do Recurso interposto pelo Recorrente (fls. 1.669/1.786), protocolado em 13/08/2013, uma vez que consumado sua desistência total do recurso, conforme documento juntado em 29/11/2017 (fl. 2.142), o que denota sua concordância com a dívida em discussão, motivo pelo qual deve ser declarada a definitividade do crédito lançado nestes autos.
4. Conclusão
Face ao todo acima exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso de ofício e NÃO CONHECER do recurso voluntário apresentado.
É como voto.
(assinado digitalmente)
José Carlos de Assis Guimarães
 
 




(assinado digitalmente)
José Carlos de Assis Guimaraes - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de
Sousa (Presidente), Eva Maria Los, Eduardo Morgado Rodrigues (Suplente convocado), Paulo
Cezar Fernandes de Aguiar, Luis Henrique Marotti Toselli, Gisele Barra Bossa, José¢ Carlos de
Assis Guimardes e Luis Fabiano Alves Penteado. Ausente, justificadamente, o Conselheiro
Rafael Gasparello Lima.

Relatorio

Trata-se de Recurso de Oficio e Voluntario (fls. 1.669/1.786) interposto
contra o Acordao proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao
Paulo/SP (fls. 1.621/1.660) que julgou procedente em parte a impugnagdo, exonerando
parcialmente as multas isoladas, conforme demonstrativos abaixo, e manteve os demais
créditos tributarios lancados de oficio:

Multa isolada referente ao IRPJ

Fato gerador | Lancado (R$) Exonerado (R$) Mantido (R$)
31/01/2007 6.451.049.18 0,00 6.451.049,18
30/04/2007 12.617.546.73 0,00 12.617.546.73
31/05/2007 17.956.627.60 0,00 17.956.627.60
30/06/2007 7.485.329.86 0,00 7.485.329.86
31/01/2008 6.506.422.42 0,00 6.506.422,42
29/02/2008 20.226.533.56 1.000,00] 20.225.533.56
30/06/2008 17.167.947.65 7.296.806,68 9.871.140,97

TOTAL 88.411.457.00 7.297.806,68| 81.113.650,32




Nerdione 1201002138 Pl 2.144
Multa isolada referente a CSLL
Fato gerador | Lancado (R$) Exonerado (R$) Mantido (R$)
31/01/2007 2.388.469,86 0,00 2.388.469,86
30/04/2007 7.279.626,09 2.389.469,77 4.890.156,32
31/05/2007 6.954.437.61 3.895.546.89 3.058.890,72
30/06/2007 12.198.927.87 11.611.978.63 586.949.24
31/01/2008 2.409.029,39 0.00 2.409.029,39
31/05/2008 5.449.913,02 5.449.913,02 0.00
30/06/2008 13.678.305.01 2.310.569.86| 11.367.735.15
TOTAL 50.358.708.85 25.657.478,17| 24.701.230.68

Por bem refletir o litigio até aquela fase, adoto o relatério da decisdo
recorrida, completando-o ao final:

DA AUTUACAO

Conforme o Termo de Verificagdo Fiscal de fls.1329/1354, em

fiscalizagdo

empreendida junto a

contribuinte

acima

identificada, o Auditor-Fiscal autuante verificou em sintese que:

1. A contribuinte realizou amortizagdo de dgio,
consequente redugdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL,
agio este escriturado por ocasido da aquisicdo do controle
acionario da empresa Caixa Brasil de Participagoes S.A (CBP),
CNPJ 04.085.359/0001-60, ocorrida em 29/09/2000, conforme o
Contrato de Associagado de fls.882/917.

com a

2. As despesas com amortizagdo de agio incorridas pela
fiscalizada durante o periodo compreendido nos anos-calendario
de 2006, 2007 e 2008 sdo decorrentes de eventos societarios

ocorridos

nos

anos-calendario de 2000 a 2002, que

demonstraram ter por finalidade possibilitar que fossem
aproveitados os beneficios fiscais previstos nos artigos 385 e 386
do RIR/99.

3. No ano de 2000, a contribuinte implementou expansdo de
atividades no mercado financeiro nacional, por meio de
aquisi¢oes de outras institui¢oes financeiras, sendo uma delas o
Banco Bandeirantes S.A. (BBSA) e suas controladas. Destaque-
se que o BBSA era controlador de empresas de diversos ramos,
dentre os quais: cartoes de crédito, seguros, corretagem e
distribui¢do de valores mobiliarios, capitaliza¢do, arrendamento
mercantil, investimentos e factoring.



4. A época, 98,11% do controle aciondrio do BBSA era detido
pelo grupo portugués Caixa Geral de Depositos (CGD), por

intermédio de sua subsidiaria portuguesa Caixa Brasil S.G.P.S.
S. 4. (CB).

5. A contribuinte adquiriu a totalidade do controle acionario do
BBSA por meio de processo que envolveu as seguintes etapas
cronologicas:

5.1. Em 02/07/2000, a contribuinte fiscalizada, a Unibanco
Holdings S.A, e as empresas CGD/CB firmaram Carta-Contrato
(fls.1118/1128), tendo por objeto principal a aquisicdo da
participagdo acionaria no BBSA detida pela CGD/CB, pelo
valor de R$1.258.000.000,00, a ser quitado mediante
incorporagdo de agoes de emissdo da fiscalizada, com data de

fechamento do negocio, apos a realizagdo de auditoria e ajustes,
em 31/08/2000.

5.2. Em 20/09/2000 foi constituida a CBP, com capital social de
R$1.000,00, tendo como acionistas as sociedades CB e CGD.

5.3. Em 29/09/2000, a contribuinte, a Unibanco Holdings S.A., e
as empresas CGD/CB firmaram Contrato de Associag¢do
(contrato as fls.882/917 e anexos as fls.1133/1179), reduzindo o
valor da transa¢do para R$1.043.771.399,00 (item (5) as
fs.885).

5.4. Em 02/10/2000, o BBSA passou a ter gestdo compartilhada
com a contribuinte, sob a lideranca desta, mediante a
substituicdo da diretoria do BBSA, conforme o item 2.7 do
Contrato de Associagdo (fls.888).

5.5. Em 21/11/2000 foi emitido “Laudo de Avaliacao Contabil
do Banco Bandeirantes S.A.” (fls.1189/1228), que apurou um
patrimonio liquido do BBSA, em 30/09/2000, no valor de
R3412.924.236,61 (fls.1191).

5.6. Em 30/11/2000, conforme AGE e boletim de subscri¢do
(fls.1180/1185), a CBP teve seu capital social aumentado de R$
1.000,00 para R$498.925.236,00, mediante subscri¢do (i) de
R$36.000.000,00 em dinheiro pelo Banco Financial Portugués,
CNPJ 33.466.988/0001-38, e (ii) de R$462.924.236,00 pela
empresa CB, dos quais R$50.000.000,00 em dinheiro e
R$412.924.236,00 por meio de agdes do BBSA, avaliadas de
acordo com o supracitado laudo.

5.7. Em 11/12/2000, a contribuinte, a Unibanco Holdings S.A., e
as empresas CGD/CB celebraram “Protocolo e Justificagdo de
Incorporagao de Ag¢oes da Caixa Brasil Participagoes S.A. pelo
UNIBANCO - Unido de Bancos Brasileiros S.A.”
(fls.1021/1024), no valor de R$1.043.771.399,00 estabelecido
pelo Contrato de Associa¢do. Na mesma data, as empresas em
questdo também celebraram “Protocolo e Justificagdo de
Incorporagao de Ag¢des do Banco Bandeirantes S.A. pelo
UNIBANCO - Unido de Bancos Brasileiros S.A.”
(fls. 1012/1015), referente aos acionistas minoritarios.

5.8. Em 12/12/2000, a empresa Finantia Brasil Ltda. apresenta
“Relatorio de Avaliagdo da Caixa Brasil Participagoes S.A. e de
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sua participagdo controladora no Banco Bandeirantes S.A.”
(fls.1081/1114) e “Relatorio de Avaliagdo do Banco
Bandeirantes S.A. e empresas controladas” (fls. 1046/1080).

5.9. Em 20/12/2000, a CBP aprova em AGE o “Protocolo e
Justificativa de Incorporacdo de A¢oes” firmado em 11/12/2000,
e autoriza a participagdo de dirigente da empresa em AGE da
contribuinte fiscalizada, agendada para 27/12/2000, com
poderes para praticar todos os atos necessarios a efetivacdo da
incorporagdo de agoes.

5.10. Em 27/12/2000, a contribuinte aprova em AGE os
relatorios de avaliagdo e o protocolo e justificagdo de
incorporagdo de agoes detidas pela CBP (fls.1025/1028). No dia
seguinte foram aprovados os relatorios de avaliagdo e o

protocolo e justificagdo de incorporagdo de agoes detidas pelos
minoritarios (fls.1016/1020).

5.11. No final de 2000 e ao longo do ano-calendario de 2001,
tem sequéncia a reorganizagdo societaria, mediante a reparticdo
das sociedades dos ramos de capitalizagdo, seguros,
arrendamento mercantil e cartoes de crédito, entdo controladas
pelo BBSA, para sociedades do mesmo ramo de atividade do
grupo UNIBANCO, conforme o item 10 das “Notas Explicativas
as Demonstracoes Financeiras em 31 de dezembro de 2001 e de
2000 do UNIBANCO e empresas controladas” (fls.1244).

5.12. Em 19/09/2001, o capital social da empresa CBP foi
reduzido de R$498.925 mil para R$415.425 mil, mediante o
cancelamento de 33.751.010.509 acoes ordindarias nominativas,
com a entrega de R$83.500 mil em espécie a contribuinte, a
titulo de devolugdo de sua participagdo no capital da sociedade,

conforme nota explicativa 5 das demonstragdes financeiras em
31/12/2002.

5.13. Em 15/10/2002, o conselho de administracdo da
contribuinte apresenta proposta (fls.1029/1031) de aprovagdo de
“Protocolo e Justificativa de Incorporagdo da Caixa Brasileira
de Participagdes S.A. pelo UNIBANCO - Unido de Bancos
Brasileiros S.A.” (fls.1032/1034 e 1035/1037), bem como de
laudo de avaliacdo da CBP a valores contabeis na data base de
30/09/2002, elaborado por Deloitte Touche Tohmatsu Auditores
Independentes (fls.1038/1041).

5.14. Em 31/10/2002, a contribuinte aprova em AGE a
incorporagdo da CBP a valores contabeis (fls.1042/1045).

6. O valor do agio escriturado pela contribuinte no ano-
calendario de 2000 foi de R$956.206.658,73, na conta
2.4.1.10.10-0, “Agios de incorporacdo diferidos”, cuja
amortizagdo anual ¢ demonstrada na tabela a seguir, de acordo
com o demonstrativo de apropria¢do de agio/desagio de fls.837:



Amortizacio Anual do Agio

Ano Valor (RS)
2001 50.007.638.00

2002 48.871.101,00
2003 50.007.638.00
2004 |191.241.331.75
2005 |191.241.331.80
2006 |191.241.331.80
2007 |191.241.331.80
2008 42.354.954.50
TOTAL |956.206.658.65

7. Intimada a esclarecer a fundamentagdo legal para a apuragdo
deste agio e seu tratamento tributario, a contribuinte indicou o
embasamento de “expectativa de lucros futuros”, com
enquadramento legal no Decreto-Lei n° 1.598, art.20, §2° inciso
11 (item 2 da resposta as fls.878).

8. Todavia, o verdadeiro proposito negocial entre os
conglomerados financeiros UNIBANCO e CGD foi o de
associagdo, como indica o proprio titulo do instrumento
contratual firmado em 29/09/2000.

8.1. Conforme descrito, a operagdo foi consumada mediante a
troca de participagdes acionarias, direta ou indiretamente
possuidas pelos dois conglomerados financeiros, sendo que, no
final do processo, a contribuinte efetivamente ndo incorporou ao
seu patrimoénio o BBSA.

8.2. De fato, o BBSA continua ativo até¢ a data da presente
fiscalizagdo, sob nova denominagdo - UNICARD BANCO
MULTIPLO S.A., além do que grande parte das empresas por
ele controladas, e que compunham consideravel parte de seu
patrimonio, foram incorporadas em 2001 e anos subsequentes a
outras empresas congéneres do conglomerado UNIBANCO,

distintas da ora fiscalizada, conforme a relagcdo de 14 empresas
as fls.1338.

8.3. Intimada a detalhar o tratamento dispensado a rede de
agéncias do BBSA, a contribuinte apresentou planilha
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relacionando a movimentacdo no ano-calendario de 2001
(fls.1267/1269). Observa-se que, como ndo houve incorporagdo
da matriz, nem mesmo as agéncias do BBSA puderam ser
incorporadas, sendo que, na pratica, as agéncias foram baixadas
e posteriormente reabertas com o CNPJ da contribuinte
fiscalizada, procedimento que seria desnecessario caso houvesse
uma efetiva incorporagdo.

8.4. Note-se que a contribuinte poderia ter adquirido o controle
acionario do BBSA diretamente da CGD/CB, quando da
formaliza¢do da Carta-Proposta em 02/07/2000, mas utilizou
empresa-veiculo para a formagdo do dgio, no caso, a CBP.

8.5. Cabe destacar ainda que, por for¢ca do Contrato de
Associagcdo, os conglomerados UNIBANCO, CGD e suas
controladas/coligadas firmaram “ALIANCA ESTRATEGICA -
item XIV”, com clausula de “EXCLUSIVIDADE - item XV,
firmada por meio do item 15.1, a seguir transcrito (fls.908):

15.1 - Em decorréncia do disposto nas clausulas 14.3 e 14.4
acima, cada uma das PARTES concorda em dar a outra
exclusividade com relacdo a atuagdo como parceiros
estratégicos no Brasil e em Portugal em atividades de natureza
financeira, ndo podendo firmar acordos ou compromissos com
terceiros similares a presente associa¢do, sem primeiramente
obter o consentimento expresso da outra PARTE, levando em
conta compromissos jd existentes.

8.6. Em fun¢do desta exclusividade, as partes, antes ja
relacionadas por gestio compartilhada, passaram a ser
legalmente vinculadas nos termos dos incisos IX e X, do artigo
244, do RIR/99.

8.7. Esta vinculagdo, na forma de acordo operacional, por si so
ja seria suficiente para alcangar os objetivos de ambos os grupos
economicos em expandir suas atividades no Brasil e em
Portugal, sendo desnecessaria qualquer operagdo societaria.

8.8. Ainda que houvesse a necessidade de aquisi¢do de
participagoes societdrias, esta deveria se dar diretamente,
mediante troca direta de acoes do UNIBANCO e da CGD, sendo
que o objetivo da operag¢do envolvendo o BBSA foi o de
simplesmente obter vantagem fiscal indevida.

8.9. Conclui-se, assim, que o planejamento tributario
engendrado pelos conglomerados UNIBANCO e CGD como uma
operacdo de aquisicdo de controle acionario entre partes
independentes, com dgio baseado em rentabilidade futura com
posterior incorpora¢do da sociedade controlada, ndo se
caracterizou,  pois houve uma  simples associagdo,
consubstanciada pela troca de participagoes aciondrias, na qual,
mesmo que houvesse agio gerado, ndo seria inadmissivel a
dedutibilidade da amortizagdo do dgio efetivada pela
contribuinte fiscalizada, por ndo haver se concretizado de fato a
incorporagdo de sociedades conforme pretendido pelas partes.



9. Cumpre observar também que o dgio foi incorretamente
classificado pela contribuinte como baseado em rentabilidade
futura.

9.1. O critério legal de avaliagdo do investimento da
contribuinte na empresa CBP é o valor do patrimonio liquido,
previsto no artigo 384 do RIR/99. Desta forma, o momento de
apuragdo de qualquer dagio se da por ocasido de aquisi¢do da
participagdo.

9.2. No caso em tela, esta ocasido se deu em 29/09/2000, quando
foi efetivada a negociagdo da transferéncia do controle
acionario da CBP para a contribuinte, mediante a assinatura do
Contrato de Associagdo, cuja clausula 2.7 dispos que a
contribuinte assumiria a gestdo do BBSA em 02/10/2000.

10. Cabe destacar que o demonstrativo exigido como
documentag¢do comprobatoria da fundamentagdo economica do
agio foi lavrado em 12/12/2000, ou seja, em data posterior a
transagdo efetivada em 29/09/2000 com a assinatura do
Contrato de Associagdo, o que contraria o previsto no caput e
$3°%do artigo 385 do RIR/99.

10.1. O proprio relatorio elaborado pela Finantia Brasil Ltda,
em seu item I — “Antecedentes e Objetivo” reconhece que a
negociagao foi concluida em 29/09/2000 (fls. 1048).

10.2. Além disso, apesar de o valor nominal de cada tipo de a¢do
oferecido na negociag¢do ter variado significativamente no
periodo compreendido entre julho (data da Carta-Contrato) e
27/12/2000 (UNIT de R$101,6941 para R3108,00; e Unibanco
ON de R8$959983 para R$114,00), ndo houve ajuste na
quantidade de titulos oferecida.

10.3. Numa transacdo desta natureza, o documento de avaliacdo
economico-financeira deveria ser o primeiro a ser elaborado, a
fim de servir de subsidio e fundamentag¢do economica a Carta-
Contrato de 02/07/2000, e ndo como efetivamente ocorreu, ao
ser elaborado apos consumados os fatos, com pretenso efeito de
convalidar atos ja praticados sem prévio enquadramento na
fundamentagdo legal pretendida.

10.4. O fundamento econémico do agio deve ser caracterizado,
na realidade, como aquisi¢do de fundo de comércio ou outros
motivos, pois representou uma mera aquisicdo da carteira de
clientes e pontos de venda, sem qualquer conexdo com
rentabilidade futura.

11. Para a consecu¢do dos objetivos comerciais e economicos
em questdo, era desnecessaria a empresa CBP, criada em
20/09/2000, posteriormente a assinatura da Carta-Contrato de
02/07/2000, e baixada por incorpora¢do em 31/10/2002, apés a
reorganizag¢do societaria das empresas controladas pelo BBSA
ocorrida, principalmente, no ano-calendario de 2001.

11.1. Todas as operagoes poderiam ter sido feitas diretamente
com as empresas CGD e CB, detentoras das a¢oes do BBSA e
dos demais bens negociados, opg¢do esta ndo escolhida em
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fungdo da falta de interesse, por parte da fiscalizada, na efetiva
incorporagdo do BBSA e respectivas controladas.

12. A contribuinte também ndo demonstrou como foi apurado o
agio escriturado em 2000, e amortizado no periodo de 2001 a
2008, num montante de R$956.206.658,73, tendo em vista a
auséncia de apresenta¢do de memoria de calculo e respectiva
escritura¢do contabil e fiscal, limitando-se a informar que este
valor é igual ao definido no relatorio de avaliagcao como o valor
presente dos investimentos adquiridos, conforme o item 3 da
resposta de fls.1229/1234.

12.1. Destaque-se que o valor do dgio é obtido mediante a
diferenca entre o valor da transa¢do e o valor patrimonial dos
bens adquiridos.

12.2. Considerada a data de fechamento do negdcio em
29/09/2000 e o valor do BBSA negociado em R$957.771.399,00
(R81.043.771.399,00 menos R$86.000.000,00, referentes a
outros ativos) deduzido o seu valor patrimonial em 30/09/2000,
igual a R$412.924.236,61, conforme o “Laudo de Avaliacdo
Contabil do Banco Bandeirantes S.A.” emitido em 21/11/2000,
apura-se o valor de R$544.847.162,39, e ndo R$956.206.658,70
como escriturado pela contribuinte, gerando um excesso de
R$411.359.496,31.

12.3. Assim, considerando que nos anos-calendario de 2006 a
2008 a contribuinte amortizou um total de R$424.837.618,18
(R3191.241.331,80 em 2006, R$191.241.331,80 em 2007; e
R$42.354.954,58 em 2008), restaria para o ano-calenddrio 2008
apenas R$13.478.121,87 (R$424.837.618,18 menos
R$411.359.496,31) de possivel amortizagdo, sendo indevida a
totalidade dos valores amortizados nos anos-calendario 2006 e
2007.

13. Ha que se ressaltar que a reparticdo do BBSA ja estava
previamente planejada, conforme consta do item 9, letra (f) das
notas explicativas da Administracdo as demonstragoes
financeiras em 31 de dezembro de 2000 e de 1999 (fls.946/947).

13.1. Ali estdo descritas as transferéncias das operagoes de
capitaliza¢do,  arrendamento  mercantil e seguros das
controladas do BBSA para congéneres do conglomerado
financeiro Unibanco, que ndo a propria contribuinte fiscalizada,
primeiramente mediante transferéncia do controle acionario e
posteriormente mediante incorporagdo.

13.2. Assim, ndo ha que se falar em previsdo de rentabilidade
futura para a contribuinte fiscalizada, no que concerne a parte
das operacoes do conglomerado BBSA que, de antemdo, ja se
sabia que ndo mais fariam parte do controle direto da
fiscalizada.

13.3. Intimada a indicar os efeitos desta reparticdo, a
contribuinte explicou que a avaliagcdo elaborada pela Finantia
Brasil levou em consideragdo o conjunto de empresas (fls.1231):



O objetivo do referido laudo ¢é o de demonstrar o Fluxo de Caixa
futuro do grupo empresarial entdo adquirido, e ndo o de definir
taxativamente o valor do dgio a ser pago na negociagdo, ou
mesmo de segmentar o valor do dgio por negocio empresarial do
grupo que estda sendo adquirido. O valor efetivo do negocio é
definido pelas partes.

13.4. Ao contrario do afirmado pela contribuinte, o quadro de
fls.1345 demonstra que, de um pretenso dgio de
R$544.847.162,39, deve-se fazer um ajuste da ordem de 37,18%
a titulo de operagdes anteriormente sob controle do BBSA e que
foram transferidas para outras sociedades distintas da

contribuinte fiscalizada, o que implica numa glosa de
R3202.574.174,97.

14. Pelo exposto, ficou caracterizada a agdo dolosa de
caracterizar o dagio como rentabilidade futura, uma vez que
desde o principio ja foi estabelecido em Carta-Contratoque a
verdadeira fundamentagdo era “Fundo de Comércio e/ou outros
motivos”, cabendo destacar, dos eventos subsequentes, a cria¢do
de empresa veiculo e a elaboragdo de relatorios de avaliagdo
para suportar o beneficio fiscal pretendido, tudo sem motivagdo
extra-tributaria, e com a unica finalidade de diminui¢do ou nao
pagamento de tributos.

14.1. No caso, houve o evidente intuito de fraude, tendo em vista
a aquisicdo simulada de participagdo societiria com dgio
fundamentado de maneira diversa do real, e pela simulagdo dos
demais atos encadeados, em especial a pretensa “incorporagdo
de sociedade”, que ndo ocorreu de fato.

14.2. Conclui-se, assim, que o fiscalizado impediu dolosamente a
ocorréncia do fato gerador do IRPJ e da CSLL, de acordo com o
art.72 da Lei n°4.502, de 30/11/1964.

14.3. Pelas razoes expostas, impoe-se realizar o langamento de
multa qualificada, pelo evidente intuito de fraude, com
fundamento no art. 44, §1° e inciso I, “b”, da Lei n° 9.430/96,
com redacdo dada pelo art. 14 da Lei n° 11.488/2007.

15. Ademais, em funcdo do evidente intuito de fraude, cabe a
aplicagdo do prazo previsto no inciso I, do artigo 173, e ndo do
prazo previsto no §4°, do artigo 150, do CTN, motivo pelo qual
foram alcangados os valores deduzidos pela contribuinte no ano-
calendario de 2006.

16. A contribuinte também registrou, nas DIPJ relativas aos
anos-calendario de 2007 e 2008, despesas de amortiza¢do de
dgio nas aquisi¢oes de investimentos avaliados pelo Patrimoénio
Liquido, nos valores, respectivamente, de R$24.979.414,92
(fls.817) e R$59.351.128,49 (fls.837), que foram adicionadas na
apuragdo do lucro real (fls.1286 e 1296), mas ndo na apuragdo
da CSLL (fls.1295 e 1306), conforme a planilha apresentada
pela contribuinte as fls. 1285.

16.1. Intimada a esclarecer o procedimento adotado, conforme
os itens 11 a 13 do Termo de Intimacao Fiscal n° 01 (fls.03), a
contribuinte alegou as fls.797 que:

10
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[...] Segundo o artigo 391 do RIR, as despesas com a
amortiza¢do de agio foram adicionadas ao lucro liquido na
determinagdo do lucro real. Por outro lado, no que concerne a
CSLL, ressaltamos que por inexisténcia de legislacdo que
determine a sua adicdo a base de cdalculo da CSLL, irrelevante o
fato de a realizagdo do investimento ter ocorrido ou ndo
(alienagdo ou liquidagdo).

16.2. Contudo, ndo cabe razdo a contribuinte, sendo obrigatoria
a adi¢do da despesa de amortiza¢do de dgio na apuragdo da
base de cdlculo da CSLL, nos termos da legisla¢do de regéncia.

17. Tanto a dedug¢do da amortiza¢do do agio, como a auséncia
de adi¢do na apuragdo da base de calculo da CSLL de despesa
de amortizacdo de agio, resultaram numa diminuicdo indevida
das estimativas mensais do IRPJ e da CSLL apuradas pela
contribuinte, conforme sua opg¢do com base em balango ou
balancete de suspensdo/reducdo, consoante a DIPJ 2008, ano-
calendario de 2007 (ND 1751034 — fls.193/391), e a DIPJ 2009,
ano-calendario de 2008 (ND 1678381 — f1s.392/793).

17.1. No caso em tela, as Fichas 11 e 16 das DIPJ (estimativas
IRPJ e CSLL) e a escrituragdo da contribuinte relativa aos anos-
calendario de 2007 e 2008 evidenciam que a contabilizagcdo
mensal da amortizagdo de agio, bem como a falta de adi¢do
deste mesmo tipo de despesa na apurac¢do da CSLL, reduziram
indevidamente as bases de cdlculo, gerando insuficiéncia de
recolhimento das estimativas.

17.2. Assim, é cabivel a aplicagdo de multa isolada, com
fundamento no art. 44, I, “b”, da Lei n°® 9.430/96, com a
redagdo dada pelo art.14 da Lei n° 11.488/2007, de acordo com
os valores da tabela resumo de fls. 1353.

18. A contribuinte ainda compensou prejuizos fiscais na
apuragdo do lucro real do ano-calendario de 2007, no valor de
R$44.723.299,84. Todavia, pesquisa ao sistema SAPLI
(fls.1307/1313) demonstra que ndo havia saldo a compensar em
31 de dezembro de 2006, motivo pelo qual deve-se proceder a
glosa deste valor.

Em decorréncia das constatacoes feitas pela fiscalizagdo, em
13/12/2012  foram lavrados Autos de Infracdo de IRPJ
(fls.1356/1370) e CSLL (fls.1371/1384), com os valores a seguir
discriminados:



Demonstrativo do IRPJ

Crédito Tributario

Enquadramento Legal

Valor em RS

Imposto

Art.3° da Lei n® 9.249/95: arts. 247, 249, 250, inciso III, 251,
273, 274, 384, 385, 386, 509, e 510, do RIR/99; art.6°, §1°,
inciso I, da Lei n® 9.430/96.

106.801.490.86

Juros de Mora (até 12/2012)

Art. 61, §3° da Lei n° 9.430/96; art. 6°, §2°, da Lei n°

9.430/96.

58.088.243.74

Multa de Oficio

Art.44, incisos I, e §1°, da Lei n°® 9.430/96, com a redacdo do
art.14, da Lei n® 11.488/07.

151.816.617.58

Multa exigida isoladamente

Arts. 222 e 843 do RIR/99; art. 44. inciso II. alinea b. da Lei
n® 9.430/96, com a redacdo do art. 14 da MP n° 351/07,
convertida na Lei n® 11.488/07.

88.411.457.00

TOTAL

405.117.809.18

Demonstrativo da CSLL

Crédito Tributario

Enquadramento Legal

Valor em R$

Contribuicdo

Art.2° da Lei n° 7.689/88 com as altera¢des introduzidas pelo
art.2° da Lei n® 8.034/90; art. 57 da Lei n° 8.981/95, com as
alteragdes do art. 1° da Lei n® 9.065/95: art. 2°, 13, inciso I. e
19 da Lei n® 9.249/95: art.1° da Lei n°® 9.316/96; arts. 1°, 6°,
§1° inciso I, e 28, da Lei n® 9.430/96; art. 37 da Lei n°
10.637/02; art.3° da Lei n° 7.689/88, com redacdo dada pelo
art.17 da Lein® 11.727/08.

36.671.587.06

Juros de Mora (até 12/2012)

Art. 61, §3° da Lei n° 9.430/96; art. 6°, §2° da Lei n°
9.430/96.

20.033.599.23

Multa de Oficio

Art.44, inciso I, e §1° da Lei n® 9.430/96. com a redacdo do
art.14, da Lein® 11.488/07.

53.321.270.09

Multa exigida isoladamente

Art. 44, inciso II. alinea b, da Lei n° 9.430/96, com a redacido
do art. 14 da MP n°® 351/07. convertida na Lei n° 11.488/07.

50.358.708.85

TOTAL

160.385.165.23

DA IMPUGNACAO

A autuada apresentou a

fls.1450/1618, expondo, em sintese, que:

1. Considerando que o lancamento somente se materializou em
14/12/2012, ou seja, mais de cinco anos contados a partir de
uma parcela dos fatos geradores, conclui-se que parte dos
créditos exigidos no langamento de oficio ja estava extinta pela

decadéncia, nos termos do $4°, do art.150, do CTN.

1.1. Nem se alegue que o prazo de decadéncia aplicavel ao
presente caso seria o previsto nos termos do art.173, inciso I, do
CTN, sob o fundamento de que teria havido fraude ou simulagdo,

pois nenhuma das duas hipoteses se concretizou.

impugnagdo de fls.1395/1449,
protocolizada em 14/01/2013 e acompanhada dos documentos de
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2. A impugnante ndo realizou as operagoes ora em andlise com
evidente intuito de fraude.

2.1. Em nenhum momento a Carta-Contrato estabeleceu que a
verdadeira fundamenta¢do do agio fosse ‘‘fundo de comércio
e/ou outros motivos”. Era objetivo da Carta-Contrato
simplesmente apresentar uma oferta vinculativa por parte do
grupo Unibanco a Caixa Geral de Depositos para a aquisi¢do do
BBSA, descrevendo os principais aspectos do contrato que viria
a ser assinado entre as partes.

2.2. Os eventos subsequentes a assinatura do Contrato de
Associacdo ndo indicam uma ac¢do dolosa da contribuinte, nem
sugerem que a unica finalidade da impugnante nas operagoes
percorridas era a de economizar tributos.

3. Ao vrealizar a incorpora¢io de agdes, a impugnante
efetivamente adquiriu o controle do BBSA e suas controladas,
tratando-se tal instituto de forma legitima de aquisi¢cdo de
patrimonio.

3.1. Como consequéncia da associagcdo entre Unibanco e o
grupo portugués, a impugnante efetivamente adquiriu o controle
do BBSA e suas controladas, tendo posteriormente incorporado
tais controladas nas empresas do grupo Unibanco que atuavam
no mesmo segmento.

3.2. O propdsito negocial ultimo da operagdo em voga consistiu
na aquisi¢do do controle do grupo Bandeirantes e a consequente
expansdo das atividades do Unibanco, principalmente no Brasil
e em Portugal, logo resta infundada a alegac¢do de que somente
se buscou a economia de tributos.

4. A carteira de clientes e o numero de agéncias por si so ndo
teriam qualquer valor para a impugnante: ¢ a rentabilidade que
tais ativos, integrados ao patriménio do Unibanco, acarretariam
que gerou a avaliagdo positiva.

4.1. O laudo de avaliacdo da CBP e do BBSA de dezembro de
2000, momento do fechamento do negocio, ndo deixa duvida da
rentabilidade futura, que decorreu da sinergia verificada apds a
aquisi¢do e incorporagdo do negocio.

5. A data da transferéncia do controle aciondrio efetiva foi
dezembro de 2000, quando da autorizagdo do BACEN, que era
condigdo precedente e condicional ao fechamento, sendo que o
fato de o prego da operagdo ter se estabelecido na data-base
setembro de 2000 ndo tem o conddo de alterar a data do
fechamento da transagdo.

5.1. O negocio foi efetivamente concretizado apenas em
dezembro de 2000, quando da autorizagdo do BACEN. Até entdo
havia mero contrato de associagdo, pendente da implementagdo
de clausulas precedentes, em especial da autoriza¢do do
BACEN, sem a qual o negocio pretendido ndo poderia se
realizar. Inclusive, foi necessaria a prorroga¢do da conclusdo do



negocio em razdo da demora na emissdo da autorizagdo por
parte do orgao regulador, condigcdo precedente e condicional ao
fechamento.

5.2. A alocagdo do dgio ndo pode ser confundida com o
estabelecimento do preco. Assim, quando da assinatura da
Carta-Contrato de julho de 2000, e do Contrato de Associagdo
de setembro de 2000, foram estabelecidas premissas, mas ainda
ndo fundamentadas em um estudo detalhado por auditores, como
assim o negocio previa. Por isso, somente apos verificado o
sobrepreco ¢ que pode ser feita a alocagdo do agio.

5.3. Dessa forma, o laudo de avaliacdo da empresa adquirida é
perfeitamente valido e competente para fundamentar o dgio
relacionado ao negocio adquirido pela impugnante.

6. A CBP foi constituida dentro do grupo CGD para viabilizar a
operacgdo, concentrando a participa¢do do BBSA e os ativos e
passivos envolvidos na operagdo. A CBP foi instituida sem
ingeréncia do grupo Unibanco, ndo se tratando de mera empresa
veiculo criada com o unico objetivo de indevido aproveitamento
fiscal do agio.

6.1. Cumpre observar que a CBP existiu por mais de 2 (dois)
anos, de 2000 a 2002, quando de sua efetiva incorporagdo pelo
Unibanco.

6.2. Ressalte-se que a utilizagdo de empresa veiculo ndo
demonstra que o proposito negocial era o de simplesmente evitar
ou diminuir a incidéncia de tributo, eis que ndo existe qualquer
ilegitimidade na utilizagdo de empresa veiculo.

6.3. No presente caso, o agio teria sido gerado
independentemente da CBP, sendo que o resultado da transagdo,
para fins fiscais, teria sido idéntico. Assim, o propdsito da
utilizagdo da CBP nunca foi outro que ndo possibilitar a
concretizagdo do negocio, independentemente dos efeitos fiscais
que acarretaria.

7. O valor do agio gerado na aquisi¢cdo do BBSA pelo Unibanco

foi apurado pela impugnante a partir de premissas constantes no
laudo de avaliagdo da Caixa Brasil Participagoes e sua
participagdo no BBSA (fls.1081/1114).

7.1. Segundo consta nas paginas 20 e 23 do laudo de avaliagdo
em comento, realizado pela consultoria Finantia Brasil, o valor
das agoes da Caixa Brasil Participagoes, cujo patrimonio
compreende a participagdo controladora no BBSA, apos
aplica¢do do desconto a valor presente dos fluxos de caixa
projetados, na data base de 31 de dezembro de 1999, seria de
R81.142 milhées, o qual, quando confrontado com o valor
patrimonial (R$323 milhdes) do BBSA da mesma data, resultaria
em um agio no valor de R3819 milhoes.

7.2. Ocorre que a operacdo em comento somente se materializou
em dezembro do ano subsequente e, considerando que a
finalidade do laudo de avalia¢do era apenas o de fundamentar o
dgio como decorrente de rentabilidade futura e ndo destacar o
valor de agio a ser amortizado pelo Unibanco, para a aferi¢dao
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do valor de dgio a ser registrado em sua contabilidade, a
impugnante baseou-se no valor patrimonial do BBSA em
dezembro de 2000 (R$232 milhdes), considerando os ajustes
apurados na auditoria contabil (due diligence), e o preg¢o pago
pela aquisicao (R$1.043 milhdes), conforme demonstra-se
abaixo:

Descricao 31/12/2000

Patrimonio Liquido 232.248.000,00

Aumento de capital 86.000.000,00

Outros Ajustes 100.000.000.00

Ajustes Due Diligence (232.000.000.00)

(=) Total do Patrimonio Liquido 186.248.000,00

(-) Preco pago 1.043.771.399.00

(=) Agio apurado 857.523.399,00

7.3. Cumpre ressaltar que o preg¢o pago pelo negocio estava
plenamente suportado pelo laudo de avaliagdo realizado pela
empresa de consultoria, eis que inferior ao fundamentado no
referido documento.

7.4. Desse modo, resta claro que o agio sob andlise atende aos
requisitos de dedutibilidade fiscal previstos nos arts.385 e 386,
do RIR/99, eis que (i) decorre da diferenca entre o valor
efetivamente pago na aquisi¢do de nova participa¢do societaria
e o valor patrimonial da investida (BBSA), e (ii) tem como
fundamento economico a expectativa de resultados futuros, cujas
projecoes de fluxo de caixa descontado encontram-se
demonstradas em laudo de avaliacdo economico-financeira
elaborado por auditores independentes.



8. Por conta da segregacdo e incorporacdo das empresas do
grupo Bandeirantes por empresas do grupo Unibanco de cada
uma das atividades desenvolvidas, o Fisco alega que o dgio
deveria sofrer um ajuste proporcional as empresas que foram
transferidas para outras sociedades que ndao o Unibanco.

8.1. No caso concreto, o dagio apurado no laudo de avaliagdo
levou em conta os ativos da empresa avaliada e de suas
controladas, bem como a projegdo de resultados futuros seus e
de suas controladas, formando a figura do “dgio aglutinado”.

8.2. Apesar de em termos economicos fazer sentido que o dgio
formado se espelhe no patriménio que lhe deu causa, a verdade é
que da letra da Lei 9.532/97 ndo se verifica essa obrigagdo.

8.3. A lei elegeu como condi¢do para dedutibilidade da
amortiza¢do do dgio a incorporagdo, cisdo ou fusdo do
investimento que lhe deu causa, pouco importando se a
perspectiva de lucros que lhe tenha dado causa seja derivada da
propria investida cujo patriménio tenha sido absorvido ou de
terceiras empresas das quais tinha controle.

8.4. Cabe observar que as empresas listadas pelo Fisco sempre
estiveram sobre o controle acionario do Unibanco nas datas das
incorporagoes, conforme os documentos de fls.1523/1533.

9. No caso em discussdo ndo houve qualquer intencdo dolosa
por parte da impugnante.

9.1. Assim sendo, ndo cabe a multa qualificada de 150%, nos
moldes do artigo 44, I, §1°, da Lei 9.430/1996, sobre os valores
de IRPJ e CSLL decorrentes da glosa da amortiza¢do de agio
realizada pela impugnante.

10. Ndo existe determinagdo legal para a indedutibilidade das
amortizagoes contabeis do agio escriturado pela impugnante da
base de calculo da CSLL, diversamente do que se verifica na
legislacdo do imposto de renda, razdo pela qual foi legitima a
deducdo efetuada antes mesmo da realizacdo de qualquer
operagdo societaria.

10.1. Assim, uma vez tendo escriturado um dgio na aquisi¢do de
investimentos avaliados pelo patrimonio liquido, a impugnante
passou a legitimamente deduzir as amortizagoes fiscais do agio
para fins de apuragdo da base de calculo da CSLL, a despeito de
adiciond-las na apuragdo do lucro real.

11. A aplicagdo cumulativa da multa de oficio com a multa
isolada ndo pode prosperar, pois implica na dupla penalizacdo
pelo mesmo fato.

11.1. Em face do principio da consun¢do, a penalidade aplicdvel
a infragdo mais grave absorve a penalidade imposta a eventual
infragdo que antecedeu aquela e por ela foi englobada, sendo
que negar a aplicagdo de tal principio ofenderia o inciso IV, do
art.150, da CF. Além disso, nos termos dos arts. 108, IV, e 112,
do CTN, as penalidades tributarias devem ser interpretadas com
equidade e, em caso de duvida, a favor do contribuinte.
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12. A planilha de cadlculos da multa isolada ndo foi
disponibilizada para que a contribuinte pudesse verificar
eventual insuficiéncia de recolhimento nas estimativas de IRPJ e
CSLL, nos anos-calendario de 2007 e 2008, logo, em face do
cerceamento do direito de defesa, deve ser considerada nula a
aplicagdo da referida multa.

13. Conforme cdlculos realizados pela impugnante as
fls.1535/1538, com base nas DIPJ dos anos-calendario de 2007
e 2008 e nas planilhas de apuragdo do IRPJ e da CSLL
acostadas as fls.800/839, foram localizadas diferencas que
levaram a uma cobranca de multa isolada a maior de
R$32.955.234,86.

14. Uma vez que o reconhecimento da legitimidade de parte do
saldo de prejuizo fiscal de 2007 (objeto do presente processo)
esta condicionado ao resultado de processos ainda pendentes de
Jjulgamento, conforme os documentos de fls.1541/1618, deve-se,
ao menos, proceder o sobrestamento do presente feito, a fim de
evitar decisoes conflitantes acerca dos mesmos fatos e matérias.

15. Por fim, requer provar o alegado por todos os meios de
prova admitidos, especialmente pela oportuna juntada de
documentos.

E o relatorio.

A DRJ/SAO PAULO/SP, como ao norte mencionado, considerou a
impugnagao parcialmente procedente. A ementa € colacionada abaixo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2006, 2007, 2008

AMORTIZACAO  DE  AGIO.  DISTINCAO  ENTRE
INCORPORACAO DE SOCIEDADES E INCORPORACAO DE
ACOES. NECESSIDADE DE ABSORCAO DO PATRIMONIO
DE OUTRA PESSOA JURIDICA.

A amortizagdo de dgio, com fulcro no art.7° da Lei n° 9.532/97,
se limita a hipotese em que uma pessoa juridica absorve o
patrimoénio de outra. No caso de incorporagdo, tal situa¢do se
verifica quando ha a incorporagdo de sociedades, prevista no
art.227, da Lei n° 6.404/76, que é uma opera¢do societdria por
meio da qual a sociedade incorporadora absorve a incorporada,
por conta da transferéncia do patrimonio liquido. Como
resultado, a sociedade incorporada deixa de existir, passando a
ser a incorporadora sucessora universal daquela.

Essa operagdo ndo deve ser confundida com a incorporagdo de
agoes, prevista no art.252, da Lei n° 6.404/76, operagcdo
societdria em que a sociedade incorporadora sofre um aumento
de capital, por conta das agoes da incorporada, sendo que a
sociedade incorporadora continua existindo, agora como



subsidiaria integral da incorporadora, que detém a totalidade
das acoes.

MULTA  QUALIFICADA. AMORTIZACAO DE AGIO
INEXISTENTE. FUNDAMENTO ECONOMICO ATRIBUIDO A
OPERACAO DE INCORPORACAO DE ACOES. CONFUSAO
DOLOSA ENTRE OS CONCEITOS DE INCORPORACAO DE
SOCIEDADES E INCORPORACAO DE ACOES. EVIDENTE
INTUITO DE FRAUDE.

A amortizagdo de dgio pretensamente gerado em incorporagdo
de sociedade, sem respaldo em qualquer laudo de avaliagdo, e
cujo fundamento econémico é deliberadamente atribuido pelo
sujeito passivo a uma operagdo societdaria de incorporagdo de
agoes, denota a existéncia de evidente intuito de fraude, que
enseja a qualificagdo da multa de oficio, e é nitidamente
caracterizado pela confusdo dolosa entre conceitos distintos do
Direito Comercial, no tocante a incorporagdo de sociedades e a
incorporagdo de agoes.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO - CSLL

Ano-calendario: 2006, 2007, 2008

CSLL. ADICAO DE DESPESAS COM AMORTIZACAO DE
AGIO. EXISTENCIA DE PREVISAO NORMATIVA.

A adi¢do, a base de cdlculo da CSLL, de despesas com
amortizagdo de agio deduzidas indevidamente pela contribuinte
encontra amparo nas normas que regem a exigéncia da referida
contribuicdo.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008
DECADENCIA. DOLO, FRAUDE OU SIMULACAO.

Quando a autoridade fiscal demonstra que ocorreram veementes
indicios de dolo, fraude ou simulagdo, a decadéncia rege-se
conforme o disposto no art. 173, inciso I, do CTN.

ALEGACOES DE ILEGALIDADE E
INCONSTITUCIONALIDADE. PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL.

O exame de alegagoes de ilegalidade e inconstitucionalidade é
de exclusiva competéncia do Poder Judiciario.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SOBRESTAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.

Ndo ha previsdo legal para o sobrestamento do processo
administrativo, que se rege pelo principio da oficialidade,
impondo a Administra¢do impulsionar o processo até o seu
término.

PRODUCAO DE PROVAS APOS A IMPUGNACAO. PROVA
DOCUMENTAL.
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A prova documental deve ser apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de a impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que fique demonstrada a ocorréncia de
algumas das hipoteses previstas no §4° do art. 16 do Decreto n’
70.235/72.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008

MULTA DE OFICIO ISOLADA E MULTA PROPORCIONAL.
APLICACAO.

A materialidade da multa proporcional calculada sobre a
totalidade ou diferenca de tributo ou contribui¢do, nos casos de
falta de pagamento ou declarag¢do inexata, ndo se confunde com
a multa isolada calculada sobre a base estimada ao longo do
ano-calendario e que deixou de ser paga.

MULTA  ISOLADA. ESTIMATIVA MENSAL. BASE DE
CALCULO. BALANCETES DE SUSPENSAO/REDU: cAo.
INCORRECOES DO LANCAMENTO DE OFICIO.

Na apuragdo da estimativa mensal, com base em balancetes de
suspensdo/redugdo, devem ser sanados os erros materiais no
calculo da multa isolada lang¢ada de oficio.

Impugnagdo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Ha Recurso de Oficio por ter sido exonerado crédito tributdrio em montante
superior ao limite estabelecido na Portaria MF n°® 63, de 09 de fevereiro de 2017.

Diante da decisdo de primeira instancia, foi oposto o Recurso Voluntario,
onde o sujeito passivo contesta a decisdo de piso; reproduz, em sintese, as mesmas razoes
expostas na impugnacao ao lancamento (fl, 1.669 e seguintes).

O presente julgamento foi convertido em diligéncia, por meio da Resolucao
n° 1201-000.165, na sessao de 04 de fevereiro de 2015.

Conforme despacho da DICAT/DEINF/SP, em 05/02/2014, os autos, entdo,
foram encaminhados a este CARF, para apreciacio do Recursos de Oficio e Voluntéario
apresentados.

Ocorre que, em 28 de novembro de 2017 (fl. 2.142), o ITAU UNIBANCO
S.A, protocolou o Requerimento endere¢cado ao Delegado da Receita Federal do Brasil de
Julgamento/Presidente do 1° Conselho de Contribuintes, com fundamento na Instrug¢ao
Normativa RFB n° 1.711/2017, requerendo, em suas proprias palavras, "(...) A desisténcia do
recurso € a renuncia ao direito sobre o qual se funda o recurso voluntario sao totais, mas nao
abrangem as matérias e os débitos objeto do recurso de oficio. ".

E o relatério.



Voto

RECURSO DE OFiCIO

Conselheiro José Carlos de Assis Guimaraes, Relator.

O recurso de oficio versa exclusivamente sobre a exoneracdo de parte das

multas isoladas de IRPJ e CSLL, nos anos-calendario de 2007 ¢ 2008, em virtude de
incorrecdes apontadas pelo contribuinte nos demonstrativos por ele acostados as Afls.

1.535/1.538.

da contribuinte,

No que diz respeito as incorregoes apontadas, a partir da analise
dos demonstrativos supracitados, acostados pela impugnante as
fls.1535 (recdlculo do IRPJ, ano-calendario de 2007), 1536
(recdalculo da CSLL, ano-calendario de 2007), 1537 (recdlculo
do IRPJ, ano-calendario de 2008), e 1538 (recdlculo da CSLL,
ano-calendario de 2008), verifica-se que assiste razdo ao pleito
uma vez que os recdlculos em questdo
demonstram haver erros nos calculos originais dos valores de
multa isolada apurados pela fiscalizagdo.

A DRJ ao examinar a questdo aceitou as incorrecdes apontadas pelo
contribuinte, verbis:

No item 4.4 do T.V.F. (fl. 1.353) ha somente uma planilha, abaixo

reproduzida, sem a devida demonstracao do valor apurado, com as multas isoladas langadas
pela Fiscalizagdo, em virtude de insuficiéncia de recolhimento de estimativas durante o ano-

calendario de 2007 e 2008:

RESUMO . IRPJ 2007 CSLL 2007 IRPJ 2008 CSLL 2008

Janeiro © 6.451.049,18 2.388.469,86 6.506.422,42 2.409.029,39|
Fevereiro - 0,00 000  20.22653356 0,00
Margo 0,00 0,00 0,00 0,00
Abril . 12617.546,73 7.279.62609 0,00 . 0,00
Maio 17.956.627,60 6.954.437,61) 0,00 5.449.913,02
Junho 7.485.329,86 12198.927,87 17.167.947,65 13.676.305,01
Julho 0,00 0,00 0,00 0,00
Agosto 0,00 0,00 0,00 0,00
Setembro 0,00 0,00 0,00 0,00
Outubro 0,00 0,00 0,00 0,00
Novembro 0, 0,00 0,00 n.:j
Dezembro 0,00 - 0,00 0,00 0,

TOTAL 44.510.553,36 28.821.461,43 43.900.903,63  21.537.247,42

Assim, tendo em vista os demonstrativos acostados pelo sujeito passivo

durante a impugnagdo do langamento, as fl. 1.535/1.538, adoto a conclusdo da decisdo de
primeira instancia no sentido de que assiste razdo ao pleito da contribuinte, uma vez que os
recélculos em questdo demonstram haver erros nos célculos originais dos valores de multa
isolada apurados pela fiscalizacdo em diversos meses do anos-calendario de 2007 e 2008.
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Assim, conhe¢o do recurso de oficio, mas nego provimento, mantendo a
decisio da DRJ/ SAO PAULO/SP.

RECURSO VOLUNTARIO

1. Da Admissibilidade do Recurso

Por economia processual, deixo de apreciar ordindrios aspectos de praxe
para, em razao do que abaixo se descreve, NAO CONHECER do RECURSO interposto.

2. Da Preliminar

A controvérsia suscitada gira em torno de processo administrativo decorrente
de glosa de amortizacdo de agio e ndo adicdo a base de calculo da CSLL de despesas com
amortizac¢do de agio deduzidas indevidamente pela contribuinte nos anos-calendério de 2007 e
2008.

Inconformada com a deciséo de piso, a Recorrente apresentou a competente
impugnagao, a qual foi julgada procedente em parte pela DRJ/ SAO PAULO/SP .

No entanto, a Recorrente solicita a desisténcia do recurso administrativo, em
razdo da adesdo ao parcelamento Federal (PERT Programa Especial de Regularizacao
Tributaria).

Na forma do Requerimento de fls. 2.142, a Recorrente apresentou PEDIDO
DE DESISTENCIA DE IMPUGNACAO OU RECURSO ADMINISTRATIVO, informando
que, com fundamento na Instru¢do Normativa RFB n° 1.711/2017, requer a desisténcia total do
recurso interposto constante deste processo e observa que "A desisténcia do recurso e a
renuncia ao direito sobre o qual se funda o recurso voluntario sdo totais, mas nio abrangem as
matérias e os débitos objeto do recurso de oficio".

Posto isto, a Requerente desisti de forma expressa e irrevogavel do Recurso
Voluntério interposto, bem como da interposicdo de eventuais novos recursos, € renunciar as
alegacdes de direito sobre as quais se fundamentaram as discussdes no presente processo
administrativo, considerando-se o disposto nos artigos 5° da Lei n° 13.496/17, e 8° da
Instru¢ao Normativa RFB n° 1.711/17.

3. Dos efeitos do Pedido

Conforme consta no Requerimento (fls. 2.142), a Recorrente informa o seu
pedido de desisténcia total, formalizado pelo interessado, referente ao recurso voluntario
apresentado neste processo n° 16327.721476/2012-87, que se encontra sob analise.

Sobre o efeito da PEDIDO DE DESISTENCIA DO RECURSO, por aderir ao
"PERT" (Programa Especial de Regularizagdao Tributaria), referente aos débitos discutidos em
processo administrativo fiscal, o art. 78, § 2° e § 3°, da Portaria MF n° 343, de 2015 (RICARF),
que assim disciplina:
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Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente podera
desistir do recurso em tramitagado.

$ 1° A desisténcia sera manifestada em peti¢cdo ou a termo nos
autos do processo.

$ 29 O pedido de parcelamento, a confissao irretratavel de
divida, a extingdo sem ressalva do deébito, por qualquer de suas
modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a
Fazenda Nacional, de acgdo judicial com o mesmo objeto,
importa a desisténcia do recurso.

$ 3% No caso de desisténcia, pedido de parcelamento, confissdo
irretratavel de divida e de extincdo sem ressalva de débito,
estara configurada renuncia ao direito sobre o qual se funda o
recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipotese de
Jja ter ocorrido decisdo favoravel ao recorrente. (grifei).

$4°(.)

Como em seu Requerimento, o Recorrente afirma que todos os créditos
discutidos neste processo, foram incluidos no "PERT", o que implica na aceitagdo plena e
irretratavel de todas as condi¢des estabelecidas nas normas expedidas pela Fazenda Nacional,
conforme o disposto no art. 5° da Lei n° 13.496/17 e regulamentado pela Instru¢do Normativa
RFB n° 1.711/2017 e alteragdes posteriores.

Conforme se depreende da leitura dos paragrafos 2° e 3° do art. 78 do
RICARF, o pedido formalizado pelo Recorrente, importa na desisténcia total do Recurso
Voluntario e em rentincia ao direito sobre o qual se funda a propria acdo, conforme se verifica
pela solicitacdo da Recorrente em sua peti¢ao de fl. 2.128.

Desta forma, ndo se conhece do Recurso interposto pelo Recorrente (fls.
1.669/1.786), protocolado em 13/08/2013, uma vez que consumado sua desisténcia total do
recurso, conforme documento juntado em 29/11/2017 (fl. 2.142), o que denota sua
concordancia com a divida em discussdo, motivo pelo qual deve ser declarada a definitividade
do crédito langado nestes autos.

4. Conclusdao

N Face ao todo acima exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso de
oficio e NAO CONHECER do recurso voluntério apresentado.

E como voto.
(assinado digitalmente)

José Carlos de Assis Guimaraes
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